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Delegados repudiam condenacéo de colega que perdeu o cargo

A Federacdo Nacional dos Delegados de Policia Civil repudiou a decisdo da Vara da Fazenda Pablica de
Mogi das Cruzes (SP) que destituiu do cargo um delegado que ndo indiciou por trafico uma mulher
flagrada com 40 gramas de maconha. Elafoi pega ao visitar um preso no Centro de Detencdo Provisoria
da cidade.

“E teratol 6gico determinar a perda do cargo de uma autoridade simplesmente por ndo concordar com sua
deciséo”, diz aentidade, em nota. Defende também a independéncia funcional dos delegados de Policia.

“O uso seletivo e sem critério racional das disposicles legaisrelativasaLei 8.429/92 acaba por banalizar
este importante instituto de contencéo as agdes e omissdes danosas ao patrimoénio publico e ao Erério
[...] Além disso, criaoilicito de hermenéutica ou de interpretacéo, situagdo esdruxula essa rechacada
pela prépria magistratura e Ministério Publico”, complementa.

Lela anota:

A Federacao Nacional dos Delegados de Policia Civil, entidade representativa da classe dos
Delegados de Palicia em ambito nacional, informa o seguinte.

Foi noticiado (http://www.conjur.com.br/2017-jul-10/del egado-per de-car go-registrar-
ocorrencia-contrariando-logica) que o juizo da Vara da Fazenda Publica de Mogi das
Cruzes/SP decretou, em acéo de improbidade administrativa movida pelo membro do
Ministério Publico local, a perda do cargo contra Delegado de Policia pelo simples fato de
nado ter concordado com o enquadramento tipico feito pela Autoridade de Policia Judiciaria.

Sem precisar entrar em detalhes do caso concreto, é teratol6gico determinar a perda do
cargo de uma autoridade simplesmente por ndo concordar com sua decisdo. O Delegado
ndo € agente administrativo qualquer, mas autoridade dotada de independéncia funcional,
que possui liberdade para realizar sua anélise técnico-juridica semreceio de pressoes de
gualquer sorte. Trata-se de prerrogativa que protege o préprio cidadéo, no sentido de que
n&o serd preso por mero receio do Delegado na tomada de decisfes.

Por meio da interpretacdo draconiana da Lei de Improbidade Administrativa, pretende-se
criar inexistente hierarquia entre as diversas carreiras juridicas, entre as quais o que deve
haver é€isonomia. A autoridade ndo € imune a falhas, mas eventual insuficiéncia de
fundamentacdo ou adoc¢do de posicéo sem respaldo doutrinario ou jurisprudencial, sem
comprovada ma-fé, pode ensgjar consequéncias no maximo na esfera disciplinar, nunca a
perda do cargo. Sob pena de repristinacéo da odiosa figura do juiz inquisidor, que assume
indevidamente a presidéncia da investigacao (ainda que por via indireta).

O uso seletivo e sem critério racional das disposicdes legaisrelativas a Lel 8.429/92 acaba
por banalizar este importante instituto de contencdo as acdes e omissdes danosas ao
patrimonio publico e ao Eréario, o que mais se agrava quando ha desproporcionalidade
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gritante, como no caso em comento. Além disso, cria o ilicito de hermenéutica ou de
interpretacao, situacéo esdruxula essa rechacada pela propria magistratura e Ministério
Publico.

Brasilia/DF, 10 de julho de 2017

Rodolfo Queiroz Laterza
Presidente da Federacdo Nacional dos Delegados de Policia Civil

*Com a colaboracéo do professor Henrique Hoffmann Monteiro de Castro.
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